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c) propor a elaboração de protocolos específicos para a pa-
dronização do atendimento às vítimas de tráfico de pessoas; e

d) capacitar os profissionais de saúde na área de atendimento
às vítimas de tráfico de pessoas;

V - na área de Assistência Social:

a) oferecer assistência integral às vítimas de tráfico de pes-
soas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social;

b) propiciar o acolhimento de vítimas de tráfico, em ar-
ticulação com os sistemas de saúde, segurança e justiça;

c) capacitar os operadores da assistência social na área de
atendimento às vítimas de tráfico de pessoas; e

d) apoiar a implementação de programas e projetos de aten-
dimento específicos às vítimas de tráfico de pessoas;

VI - na área de Promoção da Igualdade Racial:

a) garantir a inserção da perspectiva da promoção da igual-
dade racial nas políticas governamentais de enfrentamento ao tráfico
de pessoas;

b) apoiar as experiências de promoção da igualdade racial
empreendidas por Municípios, Estados e organizações da sociedade
civil voltadas à prevenção ao tráfico de pessoas e atendimento às
vítimas; e

c) promover a realização de estudos e pesquisas sobre o
perfil das vítimas de tráfico de pessoas, com ênfase na população
negra e outros segmentos étnicos da população brasileira;

VII - na área do Trabalho e Emprego:

a) orientar os empregadores e entidades sindicais sobre as-
pectos ligados ao recrutamento e deslocamento de trabalhadores de
uma localidade para outra;

b) fiscalizar o recrutamento e o deslocamento de trabalha-
dores para localidade diversa do Município ou Estado de origem;

c) promover articulação com entidades profissionalizantes
visando capacitar e reinserir a vítima no mercado de trabalho; e

d) adotar medidas com vistas a otimizar a fiscalização dos
inscritos nos Cadastros de Empregadores que Tenham Mantido Tra-
balhadores em Condições Análogas a de Escravo;

VIII - na área de Desenvolvimento Agrário:

a) diminuir a vulnerabilidade do trabalhador e prevenir o
recrutamento mediante políticas específicas na área de desenvolvi-
mento rural;

b) promover ações articuladas com parceiros que atuam nos
Estados de origem dos trabalhadores recrutados;

c) formar parcerias no que tange à assistência técnica para
avançar na implementação da Política Nacional de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural;

d) excluir da participação em certames licitatórios e restringir
o acesso aos recursos do crédito rural a todas as pessoas físicas ou
jurídicas que explorem o trabalho forçado ou em condição análoga a
de escravo;

e) promover a reinclusão de trabalhadores libertados e de
resgate da cidadania, mediante criação de uma linha específica, em
parceria com o Ministério da Educação, para alfabetização e for-
mação dos trabalhadores resgatados, de modo que possam atuar como
agentes multiplicadores para a erradicação do trabalho forçado ou do
trabalho em condição análoga a de escravo; e

f) incentivar os Estados, Municípios e demais parceiros a
acolher e prestar apoio específico aos trabalhadores libertados, por
meio de capacitação técnica;

IX - na área dos Direitos Humanos:

a) proteger vítimas, réus colaboradores e testemunhas de
crimes de tráfico de pessoas;

b) receber denúncias de tráfico de pessoas através do serviço
de disque-denúncia nacional, dando o respectivo encaminhamento;

c) incluir ações específicas sobre enfrentamento ao tráfico de
pessoas e fortalecer ações existentes no âmbito de programas de
prevenção à violência e garantia de direitos;

d) proporcionar proteção aos profissionais que atuam no en-
frentamento ao tráfico de pessoas e que, em função de suas ati-
vidades, estejam ameaçados ou se encontrem em situação de risco;

e) incluir o tema do tráfico de pessoas nas capacitações dos
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos
Tu t e l a r e s ;

f) articular ações conjuntas de enfrentamento ao tráfico de
crianças e adolescentes em regiões de fronteira;

g) promover, em parceira com os órgãos e entidades di-
retamente responsáveis, a prevenção ao trabalho escravo, através da
sensibilização de operadores de Direito, orientação a produtores rurais
acerca dos direitos trabalhistas, educação e capacitação de traba-
lhadores rurais; e

h) disponibilizar mecanismos de acesso a direitos, incluindo
documentos básicos, preferencialmente nos Municípios identificados
como focos de aliciamento de mão-de-obra para trabalho escravo;

X - na área da Proteção e Promoção dos Direitos da Mulher:

a) qualificar os profissionais da rede de atendimento à mulher
em situação de violência para o atendimento à mulher traficada;

b) incentivar a prestação de serviços de atendimento às mu-
lheres traficadas nos Centros de Referência de Atendimento à Mulher
em Situação de Violência;

c) apoiar e incentivar programas e projetos de qualificação
profissional, geração de emprego e renda que tenham como bene-
ficiárias diretas mulheres traficadas;

d) fomentar debates sobre questões estruturantes favorece-
doras do tráfico de pessoas e relativas à discriminação de gênero;

e) promover ações de articulação intersetoriais visando a
inserção da dimensão de gênero nas políticas públicas básicas, as-
sistenciais e especiais;

f) apoiar programas, projetos e ações de educação não-se-
xista e de promoção da diversidade no ambiente profissional e edu-
cacional;

g) participar das capacitações visando garantir a temática de
gênero; e

h) promover, em parceria com organizações governamentais
e não-governamentais, debates sobre metodologias de atendimento às
mulheres traficadas;

XI - na área do Turismo:

a) incluir o tema do tráfico de pessoas, em especial mulheres,
crianças e adolescentes nas capacitações e eventos de formação di-
rigidos à cadeia produtiva do turismo;

b) cruzar os dados dos diagnósticos feitos nos Municípios
para orientar os planos de desenvolvimento turístico local através do
programa de regionalização; e

c) promover campanhas de sensibilização contra o turismo
sexual como forma de prevenção ao tráfico de pessoas;

XII - na área de Cultura:

a) desenvolver projetos e ações culturais com foco na pre-
venção ao tráfico de pessoas; e

b) fomentar e estimular atividades culturais, tais como pro-
gramas regionais de rádio, peças e outros programas veiculados por
radiodifusores, que possam aumentar a conscientização da população
com relação ao tráfico de pessoas, trabalho escravo e exploração
sexual, respeitadas as características regionais.

<!ID758752-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Concede indenização a família de pessoa desaparecida ou morta em razão de participação, ou acusação de participação em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de
outubro de 1988.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2o do art. 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de 1995,
e o parecer da Comissão Especial instituída pelo art. 4o da citada Lei,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam concedidas, na forma dos arts. 10 e 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de 1995, as indenizações constantes do Anexo a este Decreto aos beneficiários nele relacionados.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

ANEXO

NO PROCESSO BENEFICIÁRIO P a re n t e s c o M o r t o / D e s a p a re c i d o VALOR (R$)
00017.000079/2006-93 SELMA VIANA DE ASSIS PAMPLONA CONCEIÇÃO IRMÃ THEREZINHA VIANA DE ASSIS 16.666,66

CELSO VIANA DE ASSIS IRMÃO 16.666,66
ANTÔNIO FERNANDES VIANA DE ASSIS IRMÃO 16.666,66
CÉLIA VIANA DE ASSIS IRMÃ 16.666,66
MARIA LÚCIA VIANA DE ASSIS PESSOA IRMÃ 16.666,66
MARTHA ELEONORA MENEZES VIANNA DE ASSIS CUNHADA 8.333,33
JOSÉ VIANNA DE ASSIS JUNIOR SOBRINHO 2.083,33
GRÁCIA MARIA MENEZES VIANNA DE ASSIS SOBRINHA 2.083,33
ANNA PAULA MENEZES VIANNA DE ASSIS SOBRINHA 2.083,33
TATIANA MENEZES VIANNA DE ASSIS SOBRINHA 2.083,33

00017.000081/2006-62 CARMEM MAGALHÃES TENÓRIO CERQUEIRA ESPOSA FRANCISCO TENÓRIO CERQUEIRA JUNIOR 100.000,00
00017.000082/2006-15 NORMA CONCEIÇÃO MARTORELLI DE OLIVEIRA ESPOSA MANOEL ALVES DE OLIVEIRA 129.600,00
00017.000080/2006-18 ELIZABETH BAADER COSTA ESPOSA LUCINDO COSTA 100.000,00
00017.000083/2006-51 MARIA DE FATIMA VIANA RODRIGUES FILHA ANTOGILDO PASCOAL VIANA 100.000,00
00017.000077/2006-02 LUIZ FELIPPA MONTEIRO DIAS FILHO LYDA MONTEIRO DA SILVA 100.000,00
00017.000078/2006-49 OLGA FORRASTAL DE CARRASCO MÃE JUAN ANTÕNIO CARRASCO FORRASTAL 111 . 3 6 0 , 0 0
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00017.000019/2005-90 TOSHIRO YOSHINAGA IRMÃO MASSAFUME YOSHINAGA 22.272,00
FUMIO YOSHINAGA IRMÃO 22.272,00
EDSON EIDI YOSHINAGA IRMÃO 22.272,00
MARIA RODRIGUES CAMPOS YOSHINAGA CUNHADA 11 . 1 3 6 , 0 0
ANDREA SAYRI YOSHINAGA JURCA SOBRINHA 3.712,00
DIMITRI KURIKI YOSHINAGA SOBRINHO 3.712,00
KARINA SETSUKO YOSHINAGA SOBRINHA 3.712,00
NELI OLIVEIRA IOSHINAGA CUNHADA 11 . 1 3 6 , 0 0
WILLIAN DE OLIVEIRA IOSHINAGA SOBRINHO 5.568,00
FRANK DE OLIVEIRA IOSHINAGA SOBRINHO 5.568,00

<!ID758750-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro o aumento da participação estran-
geira no capital do Banco Pactual S.A.,
com o conseqüente reflexo em suas con-
troladas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É de interesse do Governo brasileiro o aumento da
participação estrangeira, até cem por cento, no capital do Banco
Pactual S.A., sediado no Rio de Janeiro - RJ, com o conseqüente
reflexo nos capitais da Pactual Corretora de Títulos e Valores Mo-
biliários S.A., Pactual Asset Management S.A. Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários e Pactual Serviços Financeiros S.A. Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o Decreto de 25 de março de 2003,
que reconhece como de interesse do Governo brasileiro o aumento da
participação estrangeira no capital social do Banco Pactual S.A.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles

<!ID758751-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Acresce incisos ao art. 2o do Decreto de 24
de outubro de 2005, que institui Grupo
Executivo Interministerial para os fins que
especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O art. 2o do Decreto de 24 de outubro de 2005, que
institui o Grupo Executivo Interministerial para os fins que especifica,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o .....................................................................................

...........................................................................................................

XI - Ministério do Meio Ambiente;

XII - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

XIII - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior;

XIV - Ministério da Educação;

XV - Ministério dos Transportes; e

XVI - Secretaria-Geral da Presidência da República.” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Agenor Álvares da Silva

<!ID758753-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Outorga concessão à Rede Metropolitana de
Rádio e Televisão Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens, no
Município de São José de Ribamar, no Es-
tado do Maranhão, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e
34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista o
disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que consta do
Processo no 53720.000364/2001, Concorrência no 073/2001-SSR/MC,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à Rede Metropolitana de
Rádio e Televisão Ltda., para explorar, pelo prazo de quinze anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de São José de Ribamar, Estado do Maranhão.

Art. 2o A concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e
obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 3o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 4o O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 3o.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185º da Independência e
118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID758754-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Outorga concessão à entidade que mencio-
na para explorar serviço de radiodifusão, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e
34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista o
disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que consta do
Processo no 53670.001007/2000, Concorrência no 022/2000-SSR/MC,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à Continental Comunica-
ções Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no
Município de Campo Verde, Estado de Mato Grosso.

Art. 2o A Concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e
obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 3o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 4o O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 3o.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID758755-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rádio
Atalaia de Belo Horizonte Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora, em
onda média, sem direito de exclusividade,
no Município de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e nos termos do art. 6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 22 de
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta dos Processos Ad-
ministrativos nos 53710.000729/1993 e 53000.018835/2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1o de
novembro de 2003, a concessão para explorar, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Mu-
nicípio de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, outorgada à
Rádio Atalaia de Belo Horizonte Ltda. pelo Decreto no 1.403, de 26
de setembro de 1962, renovada pelo Decreto no 89.189, de 16 de
dezembro de 1983.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID758756-0> DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
“Fazenda Santa Luzia”, situado no Muni-
cípio de Guaraçai, Estado de São Paulo, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, 184 e 186 da Constituição, e
nos termos dos arts. 18, letras “a”, “b”, “c” e “d”, e 20, incisos III
e VI, da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, 2o, 6o e 9o da Lei
no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e art. 2o da Lei Complementar
no 76, de 6 de julho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado “Fazenda Santa Luzia”,
com área de mil, setenta e sete hectares, noventa e três ares e dez
centiares, situado no Município de Guaraçai, objeto da Matrícula no

10.269, fls. 01, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Mirandópolis, Estado de São Paulo (PROC/INCRA/SR-
08/No 54190.000400/2002-24).

Parágrafo único. A declaração de interesse social, para fins
de reforma agrária, do imóvel rural de que trata este Decreto, tem por
fundamento o descumprimento simultâneo dos incisos I e II do art.
186 da Constituição.

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias
existentes no imóvel referido no art. 1o e pertencentes aos que serão
beneficiados com a sua destinação.




